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Os presidentes de associações de magistrados signatários, em reunião da 

Coordenadoria da Justiça Estadual da Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB, nesta cidade 

de João Pessoa/PB, manifestam, por unanimidade, apoio irrestrito à Associação dos Magistrados do 

Acre – ASMAC na sua missão institucional de representar a magistratura acriana, promover a 

valorização da classe e realizar ações para auxiliar na evolução e funcionamento do Poder Judiciário 

do Estado do Acre. 

Ressaltam, ainda, que a participação democrática das associações de 

magistrados nos debates sobre as gestões do Poder Judiciário, com efetiva liberdade de voz e 

posicionamento, sem constrangimentos ou censura, é fundamental para aperfeiçoar o  exercício da 

jurisdição e consolidar o espírito republicano nas instituições, como demonstrou o Conselho 

Nacional de Justiça ao editar a Portaria 30, de 24 de março deste ano, instituindo Conselho 

Consultivo da Presidência do CNJ integrado pelas entidades de classe nacionais da magistratura. 

Registram, por oportuno, o repúdio a iniciativas, posturas ou decisões que, 

inspiradas pelo puro arbítrio ou pretensões totalitárias, impliquem cerceamento, sob qualquer forma 

ou pretexto, da legítima representação associativa da magistratura. 

Irmanadas nestes princípios e objetivos, as associações estaduais de 

magistrados reafirmam seu compromisso de auxílio mútuo para assegurar em qualquer instância o 

livre exercício das suas prerrogativas e responsabilidades estatutárias, sempre na defesa dos 

interesses dos seus associados e da sociedade. 

Por fim, a democratização do Poder Judiciário, através das eleições diretas 

para as administrações dos tribunais, constitui projeto de indiscutível prioridade e relevância para a 

magistratura nacional, na medida em que propicia a verdadeira integração de todos os membros da 

instituição no planejamento e execução das ações dos órgãos judiciais. A inaceitável omissão pelos 

tribunais na apreciação dos projetos associativos de eleições diretas implica negação ao próprio 

ideal democrático decantado na Constituição da República. 
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